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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1. PROPOSTA/CONVÊNIO: 1231000137/2024/SEAPA 

 

2. OBJETO: Aquisição de um trator com potência mínima de 100CV 

 

3. DADOS DO PROPONENTE:  

Prefeitura Municipal de Pirajuba 

Inscrita no CNPJ: 18.428.847/0001-37 

Endereço: Praça Jose Moyses Miziara Sobrinho, n°10 – Centro  

Cidade/UF: PIRAJUBA / MG 

CEP: 38210-000 

 

4. DADOS DO RESPONSÁVEL: 

Nome do Prefeito (a): Airton Alves 

Portador (a) do CPF: (428.066.580-04), RG: (MG-16.825.366) (PC/ MG)  

Endereço (Rua Malaquias Tiago, n°328 - Centro), (Pirajuba)/(MG), CEP: (38210-000) 

Telefone: (34) (3426-0100).  

Endereço eletrônico: (prefeito@pirajuba.mg.gov.br) 

 

5. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA: 

 

Descrever detalhadamente: 

 

Tendo em vista o cancelamento do processo licitatório anterior, pelo fato da contratada não fornecer o 

objeto com a qualidade desejada, a Prefeitura Municipal de Pirajuba, através da Secretaria de Agricultura 

e Meio ambiente firmou Acordo de Cooperação Técnica e Científica com a Companhia de Saneamento de 

Minas Gerais - COPASA MG. O presente Acordo de Cooperação Técnica e Científica tem por objeto a 

pesquisa referente aos efeitos da utilização do lodo e da água para reúso, provenientes da Estação de 

Tratamento e Esgoto – ETE Pirajuba, pertencente à COPASA MG, na agricultura, para produção de mudas 

nativas. 
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Todo o trabalho será desenvolvido na Área do Parque Ecológico Canindé, espaço com aproximadamente 

50 hectares.  A disponibilização de um trator novo contribuirá exponencialmente com o projeto 

considerando substituindo os equipamentos obsoletos que são utilizados atualmente. 

Justifica-se, portanto a aquisição de um trator com potência mínima de 100CV como forma de 

assegurar a qualidade no projeto de pesquisa supracitado, assim como, manutenção/conservação do 

Parque Ecológico Canindé 

 

6. OBJETIVOS 

 

Aquisição de 1 trator potência mínima de 100 cv para atender as demandas do Parque Ecológico Canindé.  

 

7. AQUISIÇÃO DE BENS/CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

OBJETO: Contratação de Empresa para fornecimento de Trator, potência mínima: 100 cv, tipo 
combustível: diesel, quantidade marchas ré: 4 un, quantidade de marchas frente: mínimo 12 un, tipo 
motor: turbo, tração: 4x4, tipo uso: agrícola. 

 

8. COTAÇÕES DE PREÇOS - DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES - (TRATOR) 

EMPRESA 1:  

Nome do Fornecedor: DATTA DISTRIBUIDORA DE PECAS E ACESSORIOS AGRICOLAS LTDA 

CNPJ/CPF: 76065317000178 

Porte do Fornecedor: Outros 

Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br - Relatório gerado dia: 12/03/2024 às 07:58 

 

EMPRESA 2:  

Nome do Fornecedor: VENEZA MAQUINAS COMERCIO LTDA 

CNPJ/CPF: 06824439000115 

Porte do Fornecedor: Outros 

Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br - Relatório gerado dia: 12/03/2024 às 07:58 

EMPRESA 3:  

Nome do Fornecedor: TAISA S/A 

CNPJ/CPF: 77013647000182 

Porte do Fornecedor: Outros 

Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br - Relatório gerado dia: 12/03/2024 às 07:58 

 

 

 

8.1 COTAÇÕES DE PREÇOS - DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES - (ROÇADEIRA) 
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QTDE DETALHAMENTO DO ITEM (S) EMPRESA 1 EMPRESA 2 EMPRESA 3 

Escolher o método 
utilizado: Média, 

Mediana ou 
Menor Valor 

 

 

ex.01 

Produto 1trator, potência:100 cv, tipo 
combustível: diesel, quantidade 
marchas ré:4 un, quantidade  marchas 
frente: mínimo 12 un, tipo motor: 
turbo, tração:4x4, tipo uso: agrícola 

R$ 251.452,33 R$ 325.000,00 R$ 329.000,00  R$ 301.817,44  

 

 

 

 

 

TOTAL  TOTAL  R$ 301.817,44 

 

 
 

 

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

Deverá ser indicado os critérios de aceitação do objeto.  

 

- Prazo de Garantia: Igual ou superior a 01 (um) ano, sem custo adicional; 

- Prazo de entrega: 30 dias a partir da autorização de fornecimento; 

- Horário de entrega: das 07:00 às 11:30 e das 13:00 as 17:00 

 

**Observação: A inadequação técnica dos equipamentos e/ou serviços entregues implicará em não 
pagamento. 

 

A contratada deverá possuir loja com revenda de máquinas, implementos, peças de reposição e 
assistência técnica (que atenda ao objeto supracitado) em um raio de no máximo 50km de distância da 
cidade de Pirajuba.  Pois por se tratar de um equipamento indispensável para realização das tarefais de 
apoio à pesquisa conforme descrito acima, a manutenção deve ser realizada com extrema agilidade. 

 

10. PRÉ-REQUISITOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

10.1. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e definitiva, as quais serão realizados na 
forma do art. 140º, inciso I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadas as demais condições 
previstas em procedimento interno para o recebimento dos serviços do contrato:  

10.1.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  
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10.1.2. O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes condições:  

 

a) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços envolvidos na 
execução;  

 

b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e modificações;  

 

c) A fiscalização do Município realizará o levantamento de eventuais pendências executivas a serem 
satisfeitas pela Contratada.  

 

10.1.3. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  

 

10.1.3.1. O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) contratado(s) será(ão) lavrado(s) de 
acordo com o constante no art. 140, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, em 30 
(trinta) dias após o recebimento provisório, desde que satisfeitas as seguintes condições:  

 

a) Atendidas todas as reclamações do Município referentes a defeitos ou imperfeições verificadas em 
quaisquer elementos dos serviços;  

 

b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta de pagamento de operários ou de 
fornecedores de materiais, de encargos sociais e tributários concernentes à execução do objeto, ou, 
ainda, de prestadores de serviços empregados na execução dos serviços;  

 

c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema da 
Seguridade Social, e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços quaisquer ações 
judiciais por prejuízos causados a terceiros.  

 

10.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
o contrato.  

 

10.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.  

 

10.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos 
em regulamento ou no contrato.  

 

10.5. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as 
demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais 
correrão por conta do contratado. 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ-18.428.847/0001-37 

 

 

PRAÇA JOSE MOYSÉS MIZIARA SOBRINHO, 10 CEP- 38.210-000 – FONE(34) 3426-0153  

e-mail – desenvolvimento@pirajuba.mg.gov.br 

10.6 A contratada deverá comprovar que o objeto está adequado à utilização conforme previsto no item 
5, ou seja, fornecimento do mesmo a mais de 5 anos no território nacional, demonstrado assim, a 
qualidade e durabilidade de seus componentes, assegurando eficiência na sua utilização e mitigando 
prejuízos ao erário. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

11.1 São obrigações da Contratante:  

 

11.2. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados no contrato mediante 
documento hábil de quitação.  

 

11.3. Solicitar o serviço em conformidade com suas necessidades durante o período de contrato;  

 

11.4. Emitir ato designando o responsável pela fiscalização da execução dos serviços. 

 

11.5. O Município deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, nos termos do art. 117 da Lei 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, que exercerá ampla e irrestrita 
fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da CONTRATADA constantes também do Termo de 
Referência;  

 

11.6. Compete ainda ao Município:  

 

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde que não haja 
impedimento legal para o fato;  

 

b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento 
da Ata;  

 

c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade;  

 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;  

 

e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço;  

f) Arcar com as despesas de publicação do extrato de adesão a Ata de Registro de Preços;  

 

g) Todas as demais obrigações constantes neste Termo de Referência, que fará parte integrante da Ata 
de Registro de Preços. 
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

12.1. Executar os serviços solicitados conforme Ordem de Serviço, Termo de Referência e demais 
documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por servidor competente para tal;  
 
12.2. Comunicar imediatamente e por escrito ao Município, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  
 
12.3. Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da presente 
Licitação;  
 
12.4. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;  
 
12.5. Comunicar ao Município Contratante modificação em seu endereço ou informações de contato, sob 
pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante no Contrato;  
 
12.6. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, 
que incidam ou venham a incidir sobre a prestação de serviço ou decorrentes de sua execução serão de 
exclusiva responsabilidade da empresa vencedora. 
 
12.7. Realizar, com seus próprios recursos todos os serviços relacionados com o objeto contratado, de 
acordo com as especificações estipuladas pelo Município de Pirajuba.  
 
12.8. Prestar, dentro dos prazos, os serviços contratados de acordo com as necessidades e determinações 
do ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE, obedecendo a todas as exigências estabelecidas neste termo;  
 
12.9. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, que 
gere fato impeditivo da execução do contrato.  
 
12.10. Fornecer mão-de-obra especializada arcando com a devida remuneração e demais encargos 
exigidos;  
 
12.11. Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas à prestação dos serviços, 
responsabilizando-se pela qualidade do mesmo, bem como pela segurança de seus empregados.  
 
12.12. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados na 
execução dos serviços contratados.  
 
12.12.1. Responsabilizar-se por todos os atos, acontecimentos e acidentes com seus funcionários no 
período da prestação de serviço, excluindo o Contratante de qualquer responsabilidade cível, criminal e 
de qualquer espécie.  
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12.13. O CONTRATADO responde, por danos causados à CONTRATANTE e ou a terceiros, comprovada a 
culpa ou dolo. 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a Detentora/Contratada 
às penalidades seguintes:  
 
a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo prazo de até 03 (três) anos 
(art. 156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função da natureza e da gravidade da falta cometida ou 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos 
previstos no art. 155º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;  
 
b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, considerando, para tanto, 
reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade 
Superior, mediante publicação no Diário Oficial do Estado.  
 
13.2. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, a Detentora/Contratada incorrerá em multa diária de 0,1% 
(um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
incidentes, se destacados em documento fiscal.  
 
13.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não 
cumprida.  
 
13.3.2. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo administrativo 
com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa.  
 
13.3.3. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis.  
 
13.3.4. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá 
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, 
o seu valor será deduzido das faturas remanescentes.  
 
13.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis.  
 
13.5. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades previstas no art. 156º 
da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
13.6. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
13.6.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
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13.6.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
13.6.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
 
13.6.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
13.6.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
 
13.6.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
13.6.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
 
13.6.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 
13.6.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
13.6.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
13.6.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
 
13.6.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
 
13.6.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
13.7. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
  
a) Advertência pela falta do subitem 20.6.1. deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 20.6.1 a 20.6.12; 
 
 c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 20.6.2 a 20.6.7 deste termo de 
referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 20.6.8 a 20.6.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave;  
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13.7.1. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
13.7.1.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
13.7.1.2. As peculiaridades do caso concreto;  
 
13.7.1.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
13.7.1..4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
13.7.1.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
13.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente.  
 
13.9. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
13.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
13.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização.  
 
13.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa.  
 
13.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Municipal nº 1841/2022, na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
 
13.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 
 
14.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.  
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14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.  
 
14.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 
7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  
 
14.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
 
14.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
 
14.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual.  
 
14.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  
 
14.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
 
14.9. Gestor do Contrato: Lara Cristina Borges Nunes. 
 
14.10. Fiscal do Contrato: Tayná Aparecida da Silva; 

 

15. DO PAGAMENTO 

 
15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado.  
 
15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato.  
 
15.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou.  
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15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
 
15.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no processo original.  
 
15.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
 
15.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
 
15.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação fiscal.  
 
15.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente e irregular com os órgãos 
fiscais, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  
 
15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
15.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  
 
15.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
previsão em contrato. 

 

16.DO REAJUSTE 
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16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas.  

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade.  

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor.  

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 17.8. O reajuste será 
realizado por apostilamento. 

 

 

17. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 

O desembolso será realizado de acordo com a disponibilização de recursos financeiros, conforme 
detalhamento do cronograma de desembolso, Plano de Trabalho do Convênio 1231000137/2024/SEAPA. 

 

18. METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO: 

A aquisição do objeto do convênio se dará mediante processo licitatório em consonância com a Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021 e legislação complementar. A licitação será realizada por pregão eletrônico. 

 

Pirajuba, 17 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

Sidenir Zeferino da Rocha Carvalho 

Secretário de Desenvolvimento e Planejamento Urbano 


